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EDITAL DE CO N" zoz4,lt.zs.7zPg

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO II - MINUTADE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ......../...,,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

TTATTTNGA, POR INTERMÉOIO DO (Ð

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoâ jutídica de direito público interno, aúavés

da Secretaria Municipal de inscrita no CNPJ sob o no 

--, 

com sede a

no 

-, 

na cidade de - 

-, 

neste ato representada pelo(a) respectivo(a)

Sectetátio(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e de

outto lado o(a) a empresa inscdto(a) no CNPJ/MF sob o n"

E

sediado(a) na .............. ., doravante desþado CONTRÄTADO, neste ¿to representado(a)

por .....,...... .. (nome e função no contrâtâdo), confotme atos constitutivos da empresâ ou

procuração apresentada flos âutos, tendo em vista o que consta no Ptocesso rìo ...'..".',,..........."'.'.' e em

observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abtil de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decottente do Pregão Elettônico n" 

-, 

mediante as

cláusulas e condições a seguit enunciadas:

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (ar.92,I err)
1.1. O objeto do presente insftumento é a(o) ......, nâs condições estabelecidas no Termo de

Referência.
1.2. Objeto da conúataçäo

LOTE
Valor
Unit.

Valor Totall'4arca /
Modelo

Unid. Quant.Item Especificação do item

Conforme o Termo de

Referência
TOTAL LOTE 

-:1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcdção:
1..3.1. O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital daLtcítaçäo;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1,.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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z. crÁusure, SEGUNDa - vrcÊNCrA E pRoRRoceçÃo
2.1,. O pnzo de vigência da conûatação é de 1.2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, n
fotma do atigo 105 da Lei no 1,4,1,33, de 2021,.

2.1,.1.. O conttatado não tem direito subjetivo à prorrogação conftatual,
2.1,.2. -4. prorrogação de que trata este item é condicionadaao ateste, pela autoridade competente, de

que âs condições e os preços permanecem vantajosos p^r^ a Administração, permitida a negociação com
o contratado.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tetmo aditivo.
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaraçã.o de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(att.92.IV. VII e XVIII)

3.1, O tegime de execução conftatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entïega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência

ariexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subconttatação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92, Ð
5.1, O valor total da conúataçã"o é de R$ .,,..,.... (.,.,.)
5.1.1. No valor actna estão incluídas todas as despesas otdinárias diretas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes , taxa de administração, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integtal do objeto da conúataçáo.
5,2, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao conftatado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁ,USULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,-Y e VI)
6.1. O ptazo par^ p^g mento ao contratado e demais condições a ele refetentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSUr-A SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1,. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em 
-/-/- 

0D/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conttatado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aphcação, pelo contrâtante, do índice IPCA (Indice de Preços ao

Consumidor Amplo), exclusivamente parâ as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano setá, contado aparttr
dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de aftaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao

contÍatado a importância calculadapela última -vãriaçã,o conhecida, liquidando a difer.ença correspondente
tão logo seja(m) divulgadoþ) o(s) índice(s) definiuvo(s),
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoliamente, o(s)

definitivo(s).
7.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquet
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
pan teajustamento do pteço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7,8. O teajuste serâ rcahzado pot apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (att. 92, X, XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrþações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato e seus ânexos;
8.3. Receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas no Tetmo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, pot escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído,teparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar ^ execução do contrato e o cumprimento das obrþações pelo

Conftatado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor cortespondente ao fotnecimento do objeto, no
pr.^zo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refetência.

8.7. Aplicat ao Conúatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Genl da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrþações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requedmentos manifestamente impettinentes, merâmente

protelatórios ou de nenhum intetesse p^r^ 
^ 

boa execução do ajuste.

8.10. A Âdministnção terâ o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do tequerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, pot þal período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôrnico-fi.nanceiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.1,2. A Administraçã"o não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conffatado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do conttato, bem como pot qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XYII)
9,1,, O Contratado deve cumprir todas as obrþações constantes deste Contrato e em seus anexos,

¿ssumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. ResponsabiJizãr-sepelos vícios e danos decortentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor Gei n" 8.078. de 1990);
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9.3, Comunicar ao conttatante, no pra;zo máximo de 24 (vinte e quauo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9,4. Atendet às detetminações regulares emitidas pelo fi.scal ou gestor do contrato ou autoridade
superior þ,rt. 1,37 . II, da Lei n." 1,4.1,33. de 2021) e prestar todo esclatecimento ou informação pot eles

solicitados;
9.5. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às.suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
tesultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à r\dministração ou terceiros ,nã.o reduzindo essa responsabilidade a ftscaltzaçäo

ou o âcompanh¿mento da execução contratual pelo conttatante, que ftcatâ autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da gatantia, caso exigida, o valot cortespondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não forpossível avetificação daregularidade no Sistema de Cadastto de Fotnecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certtdäo conjunta rcIativa aos ftibutos federais e à Dívida Attva da União; 3)

cetidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. ResponsabiJizãr-se pelo cumprimento de todas as obdgações ttabalhistas, previdenciârias, fiscais,

comerciais e âs demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
^

responsabiJidade ao contratante e não poderâ onetat o objeto do conttato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pra;zo de 24 (vinte e quatro) hotas, qualquer ocorrência
anotmal ou acidente que se vedfique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do conttatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tetceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas parahabrhtaçáo nahcitaçã,o;
9.12. Guardar sigilo sobte todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do contrato;
9.13. Arcar. com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

suâ proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satjsfatório par^ o atendimento
do obieto da contrataÇão, exceto quando ocorrer alzum dos eventos arrolados no art. 124. II-d. daLei,J)to

n" 1.4.733, de 2021..

9.14. Não permituauttJtzação de qualquer trabalho domenor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos) nem permitir autltzação do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vþentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as notmas
de segurança do contratante.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO @L_92,XIÐ
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10.1 . 1 . A gannna de execução é independente de eventual gatantta do produto prevista especificamente
no Tetmo de Referência.

t
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fl. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFR,A.çÕBs g SANçÖES ADMINISTRÄTIVAS

htt.92.XIÿ\\-
1,1,.1. Comete nfraçã,o administativa, rros termos daLeiý 1,4.1.33. de2021., o contratado que:

^) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçã.o parcíal do contrato que câuse grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao intetesse coletivo;
c) det causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conftato;

Ð prziucar ato ftaudulento nâ execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍrreza,i
h) oraticar ato lesivo orevisto no art. 5" da Lei n" 1,2.846. de 1" de asosto de201,3.
11,2. Serão aplicadas ao conffatado que incorer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempte que não se

justificaraimposiçãodepenalidademais grave(art.1.56.52".daLein"1.4,133,de2027);
ä. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas "b","c" e"d"

do subitem adtma deste Contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (afi,
156. ñ 4". da Lei n" 74.733- de 2027\:

üi. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e"r"?'r"g" a"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b"r"c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5",da Lei n" 14.133. de 2021).

iv. Multa:
1, MoratóÅa de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2, Motatória de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrâto,
atê o mâximo de 70o/o (dez pot cento), pela inobservância do pnzo fixado parâ apresentação,
suplementação ou reposição da garantta.

i.O atraso superior a 30 (ttinta) dias autoriza a A.dministração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 1,37 da

Lei n. 1,4.133, de 2027.
3. Compensatótia, pan as infrações descritas nas alíneas '(e" a '<h" do subitem 1.2.1., de 2o/o a 70o/o

do valor do Contrato.
4, Compensatôtia,pata a inexecução total do conttato prevista na altnea "c" do subitem 1.2.1., de

2o/o a 1,0o/o do valor do Contrato.
5. Pan infuação descrita na zltnea "b" do subitem 72.1., a multa será de 2o/o a 70o/o do valor do
Contrato,
6. Patainfuações descritas na ahnea "d" do subitem 12.1., a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valor do
Contrato.
7. Para a tnfraçã,o descdta na alinea "^" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 70o/o do valot do
Conftato.
11.3. Aapbcaçáo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese aþma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conttatante (att. 156. S9". da Lei n" 14.133, de 2021)

a i
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-.11.3.1. Todas as sanções previstas neste Conlrato poderão ser aplicadas cumulativamente com â multa
hrt. 156. ñ7". da Lei n" 14.133. de 2021\,
1,t.3.2. ,{.ntes da apltcaçã,o da multa serâ facultada a defesa do interessado no pr^zo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 . daLei n" 14.1.33. de 2021)
11.3.3. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença setâ
descontada da gannaa ptestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. SB", da Lei n" 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente flo ptazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do tecebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
1,1,.4. A aphcação das sanções rcaltzar-se-á, em processo administtativo que assegure o conttaditódo e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parâgrafos do art. 158

da Lei n" 74.733. de 2021,, paÍa 
^s 

penaLidades de impedimento de ltcttar e conttatat; e de declatação de

inidoneidade pàrz- licitar ou contratar,
11.5. Na aplicaçào das sanções serào considerados (att, 156. ñ1". da Le :

ù ^ 
î^tùrezã e a gravidade da tnfração cometida;

b) as peculiaridades do câso concreto;
.) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem p^ra o Conttatante;

Ð a implantação ou o aperfeiçoamento de ptograma de integridade, conforme normas e odentações
dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infraçôes administrativas naLein" 1.4.133. de2027, ou em outtas leis de

IJ

licitações e contrâtos da Administtaçã,o Pública que também sejam tipificados como atos lesivos naLei
n" 72.846. de 2013, serão apurados e julgados coniuntâmente, nos mesmos autos, obserwados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contatado podetâ set desconsiderada sempte que utiJizada com
abuso do direito parafacihtar, encobrir ou dissimularaprâttca dos atos ilícitos ptevistos neste Contrato
ov pàna provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jutídtca serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
juddica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditótio, a ampla defesa e ¿

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1,60. da Lei n" 74.733. de 2027).

11.8! O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manteÍ atsaltzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (m, tAt, aayan" t+.tlï
l\

de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de hcttx e corLtlatat e declanção de inidoneidade paraltcítat ou
coîtratar são passíveis de teabilitaçäo na fotma do a*.161de T.ei n" 14.1ji/21
1,1,.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administativa ef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo refeddo 6tgão decorentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possuâ com o mesmo óryã"o orâ contratattte, na forma
da Instrução Normatjva SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.
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rz. cr,Áusure oÉcrMA SEGUNDA - DA nxtnçÃo CONTRATUAL (arr-92*XIX)
12.1. O contrato será extinto quando vencido opr.^zo nele estipulado, independentemente de tetem
sido cumptidas ou não as obrigações de ambas as pattes contraentes.
12.2. O contr¿to poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus pàrz- o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentâttos parâ sua continuidade ou quando entendet que o contrâto
não mais lhe oferece vantagem.
1.2.2.1. . '{. extinção nesta hipótese ocorrer á, na príxrma data de aniversário do contlâto, desde que haja z

notificação do contratado pelo contïatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.2,2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tratâ este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerâ apôs 2 (dois) meses da data da

comunicação.
12.3. O conftato poderá ser extinto antes de cumpddas as obdgações nele estipuladas, ou antes do

pr^zo nele fîxado, por aþm dos motivos ptevistos no atugo 1,37 daLein" 1.4.1.33/21., bem como
amigavelmente, âssegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.2.3.1,. Nesta hioótese- aolicam-se também os artiEos 1,38 e 139 da mesma Lei.
L

12.3.2. A altençäo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejarâ a

extinção se não testriný sua capacidade de concluir o contrato.
1,2.3.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conttatada, deverâ ser formalizado
termo aditivo pan altenção subjetiva.
1.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4,1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpddos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e atnda devidos;
1,2,4.3. Indenizações e multas.
1,2.5. A extinção do conÚato não configura óbice par:- o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedidainderttzação por meio de termo indenizatório (art.1,31', mþuL

da Lei n." 1, 4.1,33. de 2027).
12.6. O contrato poderá ser extinto câso se constate que o contratado mantém vínculo de natuteza
técnica, comercial, econômica, ftnance)ra, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função nahcitação ou atue na frscahzzção

ou na gestão do conftato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (afi. 14, inciso IV, da Lei n." 1.4.1.33, de 2021),

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO OnçAUENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. '{.s despesas decorentes da presente conttatação corc.erào à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Dotação
otçamentâna:;ElementodeDespesas:-;Fontede
Recutsos:-.
13.2. A dotação rclattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo daLei
Orçamentária respectiva eltbetação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSUr-A DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (arr-92Ju)

I
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Construin¿lo novos camirlh0Í 
-14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contrâtânte, segundo as disposições contidas na Lei n"

74.733 de2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidot - e normâs e princípios gerais dos contratos.

ß. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES
15.1. Eventuais alteracões contratuais reser-se-ão oela disciolina dos arts. 1.24 e scsuintes da

T.ei no 14 1\7 rle 2O21

15.2. O conttatado é obrigado aaceitat, nas mesmâs condições conttatuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atuahzado do contrato.

1,5.3. As alterações contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebtação de tetmo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contra't^nte, salvo nos casos de
justificacla necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do aditivo
deverá ocorrer rro prazo máximo de 1 (um) mês (art. 1,32 da Lei n" 74.733, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteraçäo do contrato podem ser rcaltzados por simples
apostila, dispensada a celebtação de tetmo aditivo, na fotma do art. 136 da Lei n" 1,4.1,33. de 2021

16. cLÁusuLA oÉcrue sExTA - puBLrCAçÃo
1,6.1,. Incumbirá ao conttatante dir,'ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conttatações
Públicas (PNCP), na forma prevista no at.94 daLei 1.4.1,33, de 2021., bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção 

^o ^tt.91, 
caþul, da Lei n." 74.733, de 2021, e ao art. 8". S2", da Lei n.

12 \27 åe 2O11 c/c art. 7". S3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012

17, CLÁUSULA oÉcttvtA SÉTIMA - FoRo (art. 92, S1")
17 .1. Fica eleito o Foto da Comarca de / 

-, 
para dfuimir os Iitígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciÏação, conforme art.92.
ñ'1 o .lo Toi -o 1A1C?/)1

Assim pactuadas, âs pârtes ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o assinam,
pârâ que produza os seus jutídicos e legais efeitos.

_,_de de 

-.
Nome do Gestor

Secretada de

CONTRATANTE

Nome do Repteseritârite da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas

01. 02

Nome:
CPF:

Nome
CPF:

**û**at*ä3ôrltliça)
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